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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2016 

Altera a Lei nº 9.818, de 23 de agosto de 1999, para 

obrigar a CAMEX a publicar o custo econômico 

estimado na concessão de seguro de crédito à exportação, 

por operação de crédito, em sítio público, e disponibilizar 

ao Tribunal de Contas da União, a metodologia de 

cálculo e os parâmetros utilizados. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 9.818, de 23 de agosto de 1999 passa a vigorar com 

a seguinte alteração: 

 

“Art. 5º ....................................................... 

...................................................................... 

 

§ 1º A CAMEX deverá disponibilizar, para acesso do Tribunal de 

Contas da União, arquivo com o valor, por operação de crédito, do custo fiscal da 

concessão de seguro de crédito à exportação; os parâmetros utilizados para o 

cálculo do custo fiscal e a respectiva metodologia de cálculo. 

§ 2º O custo fiscal do seguro de crédito à exportação deverá 

considerar em seu cálculo a diferença entre o valor cobrado à instituição financeira 

pelo seguro de crédito e o valor justo ou o valor de mercado do seguro. 

§ 3º O valor justo do seguro de crédito deverá considerar, no seu 

cálculo, no mínimo, o risco de crédito do importador, e a qualidade das 

contragarantias oferecidas ao Fundo Garantidor de Exportação, pelo importador. 

§ 4º O custo fiscal, por operação de crédito, deverá ser 

disponibilizado em sítio público de fácil acesso ao cidadão, no mínimo 
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semestralmente, respeitado o disposto no art. 6º, III, e o disposto no art. 7º, § 2º, 

da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. ”  (NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta dias 

de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

As instituições financeiras públicas federais têm tido um inegável 

papel no desenvolvimento econômico e social do Brasil. As experiências do Banco 

do Brasil no crédito agrícola, da Caixa Econômica Federal no crédito imobiliário 

e do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico Social (BNDES) no apoio 

à ampliação da infraestrutura são exemplos de sucesso no uso dos recursos 

públicos. 

Contudo, é preciso aumentar o grau de transparência e de eficiência 

dos programas de financiamento. Para isso, o cálculo do custo fiscal das operações 

de crédito é fundamental para se chegar a relação custo-beneficio dos incentivos 

creditícios. 

Uma linha de iniciativa é obrigar as instituições financeiras que se 

utilizam de tais recursos a publicar o custo econômico, por operação de crédito. 

Contudo, parte do custo fiscal não pode ser obtido a partir desse expediente, mais 

especificamente, aquela que diz respeito ao risco de crédito em operações de 

instituições financeiras com importadores estrangeiros, a título de promoção de 

exportações, em especial quando o importador estrangeiro é um governo soberano. 

Nesses casos, o incentivo fiscal à operação se dá na forma de garantia direta, pelo 

Tesouro Nacional, através do Fundo Garantidor à Exportação. 

Exemplos dessas operações de crédito são aquelas que financiaram 

as exportações de serviços de engenharia realizadas por empresas nacionais a 

governos com elevado risco de crédito, como Angola e Cuba. Naqueles casos, o 

BNDES emprestou a uma taxa equivalente a um empréstimo ao Tesouro Nacional, 

quando esses são classificados pelas agências de risco com ratings extremamente 

baixos.  
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Ocorre que o Tesouro Nacional utiliza os recursos do Fundo 

Garantidor de Exportação para garantir o crédito da instituição financeira contra 

riscos políticos, cobrando do BNDES um preço pela aquisição do seguro, e 

cobrando do governo importador, eventualmente, uma garantia real. 

Muito pouco se sabe sobre a estrutura de precificação desse seguro, e 

o custo fiscal embutido no mesmo. No caso de Cuba, por exemplo, a contra-

garantia dada pelo tesouro cubano se localiza em Cuba, e assim, a probabilidade 

ser acessada em caso de default é muito baixa. No caso de Angola, a garantia é 

dada como percentual das exportações de Petróleo, depositada pelo governo em 

banco fora do país, o que funciona como um mitigador. 

Assim, através desse projeto de lei, proponho que a CAMEX seja 

responsável pelo cálculo e publicação do custo das garantias das operações de 

crédito à exportação. 

Se pretendemos instituir uma governança adequada que oriente as 

decisões sobre políticas públicas no Brasil, não há outro curso de ação nem atalhos 

a serem explorados. 

 

Dessa forma, solicitamos aos nossos ilustres pares apoio ao presente 

projeto de lei.  

Sala das Sessões, 

Senador AÉCIO NEVES 
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